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FONTE: SIAFI GERENCIAL
NOTA: ¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
Observações: a) No SIAFI não existe conta específica para controle dos valores utilizados como recursos vinculados, conforme conceito apresentado no Manual de Demonstrativos Fiscais. Por esta razão
o STJ considerou os seus recursos como não vinculados.
b) O saldo de R$ 523,90 mil, relativo à inscrição de Empenhos de Precatórios em Restos a Pagar Não Processados do Exercício, está incluso na coluna referente a Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos
Do Exercício, e o saldo de R$ 5.065,36 mil, relativo à reinscrição de Empenhos de Precatórios em Restos a Pagar Não Processados de Exercícios Anteriores, está incluso na coluna Restos a Pagar Liquidados
e Não Pagos De Exercícios Anteriores, conforme orientação contida no Manual de Demonstrativos Fiscais.
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2013 A DEZEMBRO/2013

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ mil
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP 579.388,00 0,088309%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.468.397,91 0,223809%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)
Limite de Alerta (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

1.394.978,01
1.321.558,12

0,212619%
0,201428%

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO
DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 74.476,43 1 5 1 . 7 7 0 , 11

FONTE: SIAFI GERENCIAL

MAURICIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO
Diretor-Geral

ANTONIO CARLOS ELTETO DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Finanças

ÂNGELA MERCE TEIXEIRA NEVES
Secretária de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

RESOLUÇÃO SECOI Nº 3, DE 27 DE JANEIRO DE 2014

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei Complementar 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e em atendimento ao disposto no art. 54 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, resolve:
Art. 1º Aprovar, ad referendum do Conselho de Administração, o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, exigido pela Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000,

referente ao 3º quadrimestre de 2013, na forma dos Anexos, bem como autorizar sua publicação no Diário Oficial da União e na internet, consoante previsto no art. 55, § 2º, da referida Lei.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Des. MÁRIO CÉSAR RIBEIRO

ANEXO I
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO DE 2013 A DEZEMBRO DE 2013

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" R$ Mil
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (últimos 12 meses)

Liquidadas
(a)

Inscritas em Restos a
Pagar não Processados

(b)
To t a l

(c) = (a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.738.237 5.712 1.743.949
Pessoal Ativo 1.492.096 4.167 1.496.263
Pessoal Inativo e Pensionistas 246.141 1.545 247.686
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0 0 0
(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 228.994 5.103 234.097
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 817 817
Despesas de Exercícios Anteriores 14.703 3.692 18.395
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 213.474 1 . 4 11 214.885
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.509.243 609 1.509.852

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.094.218
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,230034% 0,000093% 0,230127%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,457394% 3.000.935,59
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,434524% 2.850.888,81
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0 , 4 11 6 5 5 % 2.700.842,03
Fonte: Siafi Gerencial, Resolução CJF 250/2013 e Portaria STN 24/2014.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

IONICE DE PAULA RIBEIRO
Diretora da Secretaria de Controle Interno

CARLOS FREDERICO MAIA BEZERRA
Diretor da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

ROBERTO ELIAS CAVALCANTE
Diretor-Geral
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ANEXO II
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ Mil
DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRU-

TA
(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEI-
RAS
(b)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍ-
QUIDA

(c) = (a - b)
00 - Recursos Ordinários 386.759 231.026 155.733
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 12.000 4.399 7.601
50 - Recursos Não-Financeiros Diretamente Arrecadados 942 - 942
51 - Cont. Social S/O Lucro das Pessoas Jurídicas 2.262 - 2.262
53 - Contribuição P/Financiam. da Seguridade Social 318 - 318
56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 887 156 731
69 - Contrib. Patronal P/Plano de Segurid.Soc.Serv. 782 128 654
78 - Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 361 304 57
81 - Recursos de Convênios 2.182 394 1.788
88 - Remuneração das Disponib. Do Tesouro Nacional 16 - 16
90 - Recursos Diversos 22 - 22

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 406.531 236.407 170.124
Recursos não submetidos à classificação por fonte de recursos

18.492 18.559 (67)
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)

18.492 18.559 (67)
TOTAL (III) = (I + II)

425.023 254.966 170.057

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹
FONTE: Siafi Gerencial
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
Nota: ² Os recursos não submetidos à classificação por fonte de recursos correspondem à apropriação de restituição de valor arrecadado via GRU, às cauções, depósitos judiciais e de retenções de encargos trabalhistas
(Resolução CNJ 98/2009)
Nota:³ O valor negativo das obrigações financeiras dos recursos não submetidos à classificação por fonte de recursos está suprido por recursos das fontes 0100, 0181 (restituição GRU) e 0190 (depósitos
judiciais)

IONICE DE PAULA RIBEIRO
Diretora da Secretaria de Controle Interno

CARLOS FREDERICO MAIA BEZERRA
Diretor da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

ROBERTO ELIAS CAVALCANTE
Diretor-Geral

ANEXO III
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1.ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ Mil
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍ-

QUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO
EM RESTOS A PAGAR NÃO PRO-

CESSADOS DO EXERCÍCIO)

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS CANCE-
LADOS (NÃO INSCRITOS POR INSUFI-

CIÊNCIA FINANCEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e
Não Liquidados

De
Exercícios Ante-

riores
Do

Exercício
De

Exercícios
Anteriores

Do
Exercício

00 - Recursos Ordinários 3.780 3.685 223.561 156.360 155.733
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 55 631 3.713 7.600 7.601
50 - Recursos Não-Financeiros Diretamente Arrecadados 252 942
51 - Cont. Social S/O Lucro das Pessoas Jurídicas 1.835 2.262
53 - Contribuição P/Financiam. da Seguridade Social 318 318
56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 130 26 737 731
69 - Contrib. Patronal P/Plano de Segurid.Soc.Serv. 81 46 675 654
78 - Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 8 229 57 57
81 - Recursos de Convênios 99 295 1.788
88 - Remuneração das Disponib. Do Tesouro Nacional 16 16
90 - Recursos Diversos 22

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 3.942 4.527 227.870 167.850 170.124
Recursos não submetidos à classificação por fonte de recur-
sos

(67)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) (67)
TOTAL (III) = (I + II) 3.942 4.527 227.870 167.850 170.057

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDO-
RES¹
FONTE: Siafi Gerencial
Nota: ² O valor negativo nas disponibilidades de caixa dos recursos não submetidos à classificação por fonte de recursos está suprido por recursos das fontes 0100, 0181 (restituição GRU) e 0190 (depósitos
judiciais)

IONICE DE PAULA RIBEIRO
Diretora da Secretaria de Controle Interno

CARLOS FREDERICO MAIA BEZERRA
Diretor da Secretaria de Planejamento Orçamentário e Financeiro

ROBERTO ELIAS CAVALCANTE
Diretor-Geral
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